Coastal zone conservation and protected areas: the Biological Reserve of Santa Isabel (Sergipe, Brazil) as a case study by Santos, Erik Allan Pinheiro dos et al.
Copyright© nov 2017- fev 2018 do(s) autor(es). Publicado pela ESFA [on line] 
http://www.naturezaonline.com.br
Santos EAP, Landim MF, Oliveira EVS, Silva ACCD. Conservação da zona 
costeira e áreas protegidas: a Reserva Biológica de Santa Isabel (Sergipe) como 
estudo de caso. Natureza online 15 (3): 041-057
Submetido em: 06/12/2016    Revisado em: 16/12/2016   Aceito em: 22/03/2017
Conservação da zona costeira e áreas protegidas: a Reserva Bio-
lógica de Santa Isabel (Sergipe) como estudo de caso
Coastal zone conservation and protected areas: the Biological Reserve of 
Santa Isabel (Sergipe, Brazil) as a case study  
Erik Allan Pinheiro dos Santos1*, Myrna Friederichs Landim2, Eduardo 
Vinícius da Silva Oliveira2, Augusto César Coelho Dias da Silva1
1 Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas e da Biodiversidade Marinha do Leste – TA-
MAR/ICMBio. Base de Pesquisa de Pirambu, Reserva Biológica de Santa Isabel, s/n, 49.000-000, Pirambu, SE, 
Brasil. 2 Universidade Federal de Sergipe, Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, Departamento de Biologia, 
Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos, Av. Marechal Rondom, s/n, Jardim Rosa Elze. CEP 49100-000, 
São Cristóvão, SE, Brasil.
* Autor para correspondência: erik.santos@icmbio.gov.br
Resumo Considerando a importância das unidades 
de conservação na categoria Proteção Integral para a 
proteção da biodiversidade, o objetivo deste trabalho 
é caracterizar a Reserva Biológica (REBIO) de Santa 
Isabel, litoral norte de Sergipe e analisar sua contri-
buição para a conservação da zona costeira sergipana 
a partir de dois aspectos: 1) seu processo de delimita-
ção e as características ambientais da área protegida, 
2) seus objetivos e estratégia de gestão. Os principais 
conflitos atualmente existentes consistem na ocupa-
ção desordenada no entorno da unidade, ao uso da 
unidade como pastagem para rebanhos e à pesca de 
arrasto de camarão no interior da área de exclusão 
da pesca. Dentre as várias tentativas de espacializa-
ção dos limites da unidade, face os erros constantes 
no seu decreto de criação, sugere-se que o polígono 
apresentado em consulta pública, realizada em 2010, 
que compreende maior área e número de feições, seja 
utilizado na retificação dos seus limites, de modo a 
garantir maiores benefícios à manutenção e integri-
dade da paisagem e da biodiversidade local. Além 
disso, é necessária a publicação do Plano de Mane-
jo da unidade e maior investimento em inventários 
bióticos e estudos ecológicos. Conclui-se que a RE-
BIO de Santa Isabel, apesar das dificuldades, deriva-
das da insuficiência de recursos humanos e materiais 
para a sua gestão, vem contribuindo para a conserva-
ção da zona costeira de Sergipe, razão pela qual se 
ressalta a importância da manutenção desta unidade 
de conservação na categoria de Reserva Biológica.
Palavras-chave: Áreas protegidas; SNUC; Restin-
gas; Planícies litorâneas.
Abstract Considering the importance of protected 
areas of the Brazilian “full protection” legal category 
for biodiversity conservation, the aim of this study is to 
characterize the Biological Reserve (REBIO) of Santa 
Isabel, in the north coast of Sergipe (Brazil), and analy-
ze the contribution of its management process to the 
conservation of the coastal zone of Sergipe, focusing 
mainly on two aspects: 1) environmental characteris-
tics of the protected area and unit delimitation history, 
2) objectives and management strategy. Currently, the 
main conflicts are the unplanned  urban growth sur-
rounding the unit limits, the use of some of its areas as 
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pasture for livestock from neighbor properties and the 
shrimp trawling within areas near the shore, although 
prohibited. Among the various attempts to spatiali-
ze its boundaries, and to correct errors in the official 
document implementing the unit, it is suggested that 
the polygon presented in a public consultation held in 
2010, which includes a larger area and thus encom-
pass a greater number of landscape features, should 
be considered, in order to ensure continued protec-
tion of local biodiversity. In addition, the unit’s ma-
nagement plan must be officially published and the 
investments for biotic inventories and ecological stu-
dies increased. It is concluded that the REBIO Santa 
Isabel, despite the difficulties derived from the lack 
of human and material resources for its management, 
is effectively contributing to the conservation of the 
coastal zone of Sergipe, thus emphasizing the impor-
tance of the maintenance of this protected area as a 
Biological Reserve (“full protection” category) for a 
more effective conservation of these environments.
Key words: Protected areas; Brazilian National Con-
servation Units System; Restingas; Coastal plains.
Introdução
 A criação de áreas protegidas torna-se cada 
vez mais importante, principalmente em um cenário 
de crescente degradação ambiental e comprometi-
mento dos recursos naturais. Dentre os vários tratados 
internacionais visando a preservação destes recursos, 
destaca-se a Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CDB), a qual determina que cada país signatário deve 
estabelecer um sistema de áreas protegidas ou áreas 
onde medidas especiais precisem ser tomadas para con-
servar a diversidade biológica (United Nations 1992). 
 No Brasil, a promulgação da Lei nº 
9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação da Natureza, SNUC (Brasil 
2000a), e do Decreto nº 4.340/2002 (Brasil 2002), 
que regulamenta o SNUC, visa atender os compro-
missos firmados pelo Brasil a nível internacional. O 
conjunto de unidades de conservação (UCs) federais, 
estaduais e municipais tem, dentre outros, os objeti-
vos de “contribuir para a manutenção da diversidade 
biológica e dos recursos genéticos no território nacio-
nal e nas águas jurisdicionais; proteger as espécies 
ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacio-
nal; e contribuir para a preservação e a restauração da 
diversidade de ecossistemas naturais” (Brasil 2000a). 
 Segundo o SNUC, as UCs encontram-se di-
vididas em dois grupos, as de Proteção Integral e as 
de Uso Sustentável. Embora a compatibilização da 
conservação dos recursos naturais com a ocupação 
do solo e exploração econômica de formas susten-
táveis seja necessária, não se deve subestimar a im-
portância das UCs de Proteção Integral, uma vez que 
os ambientes naturais não devem ser vistos apenas 
como “recurso” a ser explorado. Isso é especialmen-
te verdadeiro no tocante à manutenção da integrida-
de de habitats naturais frágeis e/ou que assegurem 
a viabilidade de populações de espécies nativas, 
principalmente as ameaçadas de extinção. Dentre 
estas, encontram-se aquelas cujo tamanho popula-
cional e/ou área de distribuição venham diminuin-
do, atingindo níveis críticos para a sobrevivência 
da espécie, à médio ou longo prazo (IUCN 2012).
 Particularmente em áreas costeiras, face sua 
vulnerabilidade a impactos ambientais, com solos 
arenosos, forte influência da dinâmica marinha e biota 
adaptada às peculiaridades deste ambiente, somadas 
à grande concentração populacional observada nestas 
regiões (Gruber et al. 2003), a preocupação com a sua 
conservação deve ser foco de especial atenção. Por 
este motivo, estes ambientes estão sob proteção legal 
específica, na forma de “Patrimônio Nacional”, deter-
minada pela Constituição Federal (Brasil 1988a), com 
uso regulamentado pelo Plano Nacional de Gerencia-
mento Costeiro, PNGC (Brasil 1988c). Este último 
instrumento legal estabelece a necessidade de “zone-
amento de usos e atividades na Zona Costeira”, dan-
do prioridade à conservação e proteção, entre outros, 
dos “recursos naturais, renováveis e não renováveis”, 
especificando vários ecossistemas costeiros, e “sítios 
ecológicos de relevância cultural e demais unidades 
naturais de preservação permanente” (Art. 3º, I-II).
 Embora a legislação (Brasil 1988a) defi-
na que “sua utilização far-se-á, na forma da lei, 
dentro de condições que assegurem a preserva-
ção do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 
dos recursos naturais” (Art. 225 - § 4º), são, infe-
lizmente, frequentes os casos de agressão e ocu-
pação indevida dos ambientes costeiros, acarre-
tando prejuízos não só ambientais, mas também 
para a população e o poder público (Souza 2009).
 Estes fatos ressaltam a necessidade de re-
flexão quanto à estratégia de manejo, disposição, 
abrangência e efetividade das UCs localizadas na 
zona costeira. Em primeiro lugar, observa-se uma 
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distribuição desigual entre o quantitativo de UCs em 
relação aos biomas. Por exemplo, embora as UCs in-
seridas nos biomas Marinho e Mata Atlântica repre-
sentem, juntas, 37% (120 unidades de conservação) 
das 320 Unidades de Conservação federais (ICMBio 
2015), estas correspondem a menos de 7% do total 
da área protegida. Além disso, observa-se que, ape-
sar do maior número de unidades de proteção integral 
(54%) federais nestes biomas, estas correspondem a 
somente a 28% da área compreendida por UCs. Há 
ainda que se considerar as unidades de conservação 
estaduais e municipais, para uma avaliação mais com-
pleta quanto à abrangência e categoria destas áreas 
protegidas, no entanto, a ausência de uma base de 
dados unificada sobre a localização e extensão terri-
torial de todas as UCs brasileiras, e de informações 
sobre sua efetiva implantação, muitas delas funcio-
nando como “parques de papel” (Terborgh e Van 
Schaik 2002), impedem uma análise mais ampla.
 Nesse sentido, Sergipe, menor estado do Bra-
sil, com 21.910 km2, pode ser utilizado como um es-
tudo de caso. Dentre as 15 UCs localizadas na zona 
costeira do estado, aqui definida pelo PNCG II (CIRM 
1997), somente uma delas pertence ao grupo de pro-
teção integral, a Reserva Biológica (REBIO) de Santa 
Isabel. Por este motivo, considerando a importância 
deste grupo de UCs para a proteção da biodiversida-
de, o objetivo deste trabalho é caracterizar a REBIO 
de Santa Isabel, litoral norte de Sergipe e analisar sua 
contribuição para a conservação da zona costeira ser-
gipana a partir de dois aspectos: 1) características am-
bientais da área protegida e histórico do processo de 
delimitação, e 2) seus objetivos e estratégia de gestão.
Métodos
 As informações relativas à Reserva Biológica 
de Santa Isabel e seu processo de gestão foram obti-
das a partir de quatro diretrizes de pesquisa, a saber: 
1) busca de informações acerca das características 
ambientais e bióticas da unidade de conservação e 
publicações de documentos técnicos quanto a gestão 
de áreas protegidas em base de dados de periódicos 
online (Portal de Periódicos CAPES/MEC, Web of 
Science, Google Scholar) e acervo do laboratório de 
Ecologia Vegetal da Universidade Federal de Sergipe; 
2) acesso a sites de órgãos oficiais do governo (www.
icmbio.gov.br; www.ibama.gov.br), para obtenção de 
arquivos com limites de unidades de conservação e 
imagens de satélite; 
3) aquisição junto à Secretaria de Estado do Planeja-
mento de Sergipe (SEPLANTEC) de ortofotocartas 
dos municípios costeiros de Sergipe (SEPLANTEC 
2002) e do Atlas de Recursos Hídricos de Sergipe 
(Sergipe 2013); 
4) diálogo com o gestor da unidade de conservação 
e servidores do TAMAR, inclusive o Sr. Guy Marco-
valdi, ex-coordenador nacional do Centro TAMAR/
ICMBio, que participou do processo de criação da 
Reserva Biológica.
 Os arquivos digitais com polígonos dos li-
mites das unidades de conservação foram obtidos 
em períodos distintos, de modo a se registrar as 
modificações publicadas. Informação mais anti-
ga, como a disponibilizada no projeto Mapa Para 
Todos (IBAMA 2006) foi obtida em mídia digital.
 Imagens de satélite CBERS 2B, relativas 
à 2009, foram obtidas (www.inpe.br) e contras-
tadas com imagens Rapideye (www.geocatalogo.
mma.gov.br/), relativas à 2012, de modo a possi-
bilitar uma caracterização geral da área de estudo, 
em especial quanto a homogeneidade de paisagens.
 O gestor com maior tempo de atua-
ção a frente da unidade de conservação, refe-
rente ao período de 1990 a 2011, foi consulta-
do quanto a sua percepção acerca da gestão da 
Reserva Biológica e o histórico de implantação. 
 As informações obtidas foram agrupa-
das, de modo a caracterizar a contribuição da Re-
serva Biológica de Santa Isabel para a proteção 
dos ambientes costeiros de Sergipe quanto ao: 
1) histórico de criação, seus limites, espécies, ca-
racterísticas e representatividade da área protegida;
2) objetivos propostos para a unidade de conser-
vação, estratégia de gestão e ações prioritárias.
Resultados e Discussão
Caracterização da unidade - meio físico
 
 Localizada no litoral Norte de Sergipe (Figu-
ra 1), região Nordeste do Brasil, a REBIO de Santa 
Isabel possui, segundo seu decreto de criação, área 
de 2.766 ha, distribuídos ao longo de um trecho lito-
râneo de aproximadamente 40 km de extensão, entre 
os municípios de Pirambu e Pacatuba (Brasil 1988b).
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Figura 1 Localização da Reserva Biológica de Santa Isabel, litoral Norte do estado de Sergipe, Brasil. Fonte do 
polígono da Reserva Biológica de Santa Isabel (2015): ICMBIO (2016).
 A região da REBIO de Santa Isabel possui cli-
ma do tipo As, de acordo com o sistema de Köppen 
(Alvares et al. 2014). A estação chuvosa estende-se 
do mês de março até agosto e a seca do mês de se-
tembro até fevereiro (SEPLAG 2011). A precipi-
tação nessa região varia de 1.500 a 1.800 mm, com 
uma média de 1.600 mm anuais. A temperatura mé-
dia anual fica em torno de 25°C (SEPLAG 2011).
 As unidades geomorfológicas localizadas no 
interior da REBIO de Santa Isabel incluem Tabulei-
ros Costeiros, Leques Aluviais Coalescentes, Terra-
ços Marinhos, Lagos e Lagoas, Planícies Estuarinas, 
Várzeas e Baixios Pantanosos, Praias e Dunas (Fraga 
2010). Os tipos de solos encontrados no entorno e ao 
longo da REBIO de Santa Isabel são o Podzólico, o 
Halomórfico (indiscriminado de mangue) e o Neosso-
lo Quartzarênico (EMBRAPA/SUDENE 1975). Este 
último predomina dentro dos limites desta REBIO 
e representa um solo ácido com alta permeabilidade 
e baixa fertilidade (EMBRAPA 2006; Fraga 2010).
 A REBIO de Santa Isabel compreende ain-
da vários campos de dunas fixas e semifixas, sobre 
a Planície Costeira, que compõem um dos conjuntos 
mais expressivos do litoral Norte de Sergipe (Olivei-
ra e Souza 2011). Nesta REBIO, ocorrem também, 
sobre áreas dos Tabuleiros Costeiros, as chamadas 
“Dunas Continentais” (Fontes 1985; Alves 2010). 
Para a sua formação, foi necessário um trânsito livre 
de areia advinda da Planície Costeira capaz de levar 
estes sedimentos para o local atual, galgando os ta-
buleiros (Fontes 1985). Trata-se de caso geomorfo-
lógico único no litoral de Sergipe, observado ape-
nas em alguns outros estados do Nordeste do Brasil, 
como por exemplo, no Rio Grande do Norte (Freire 
1990) e na Paraíba (Oliveira-Filho e Carvalho 1993).
 Diferentemente do que ocorre em outras por-
ções de Sergipe, a transição entre as diferentes fei-
ções dos ecossistemas litorâneos, da praia até o li-
mite da linha de dunas fixas, não é interrompida por 
estradas ao longo desta UC, assim como, de modo 
geral, não há notável presença de ocupações huma-
nas ou construções que descaracterizam a paisagem 
e as modificações mais visíveis no ambiente natural 
são os coqueirais na porção média e sul da unidade.
 Além de lagoas perenes e intermitentes 
na área da REBIO, esta é drenada pelos rios Anin-
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gas e Sapucaia. No limite norte/nordeste da UC, 
no povoado Ponta dos Mangues, município de 
Pacatuba, é observada, ainda, a existência de ca-
nais, como o do Parapuca, que recebem descarga 
do rio São Francisco (Fontes 1985; Alves 2010).
Caracterização da unidade - meio biótico
 A REBIO de Santa Isabel representa a única 
unidade de conservação de proteção integral em ecos-
sistemas de Restinga no estado de Sergipe. A unidade 
apresenta, predominantemente, vegetação de Restin-
ga, sobre a extensa Planície Costeira (Oliveira e Lan-
dim 2014). Esta vegetação ocorre em uma faixa es-
treita ao longo do litoral brasileiro, ocupando cerca de 
5.000 km de extensão (Lacerda et al. 1984). Além de 
muito heterogênea (Cabral-Freire e Monteiro 1993), a 
vegetação de Restinga é intimamente relacionada ao 
substrato e as condições fisiográficas (Rizzini 1997).
 A REBIO abriga ecossistemas frágeis sobre os 
sedimentos arenosos da planície litorânea, compostos 
por fauna e flora variadas. No tocante à flora, esta UC 
apresenta uma riqueza de 260 espécies vegetais, dis-
tribuídos em 184 gêneros e 78 famílias (Oliveira et 
al. 2015). A família Fabaceae é a mais representativa, 
com 28 espécies encontradas em todos os sete tipos 
fitofisionômicos presentes na unidade: “campo aberto 
não inundável”, “campo aberto inundável”, “campo 
fechado inundável”, “campo fechado não inundável”, 
“fruticeto aberto não inundável”, “fruticeto fechado 
não inundável” e “floresta não inundável” (Olivei-
ra e Landim 2014). A extensão e distribuição destas 
fitofisionomias são determinadas, principalmente, 
pelo tipo de substrato e pela distância com o mar. 
 Além das fitofisionomias de Restinga, esta 
REBIO apresenta ainda, na sua porção ao Norte, a 
fitofisionomia “floresta fechada inundável halófila”, 
correspondente aos manguezais, exclusivamente ao 
longo do canal do Parapuca (Oliveira e Landim 2014).
 Dentre as espécies de Angiospermas registra-
das para esta UC, somente uma, Ficus cyclophylla 
(Miq.) Miq., a Gameleira-grande, encontra-se clas-
sificada como ameaçada segundo os critérios da 
IUCN (2015). Recentemente foi descrita uma espé-
cie nova, Myrcia ovina Proença & Landim (Myr-
taceae), com ocorrência nas áreas de Restingas 
da REBIO de Santa Isabel (Proença et al. 2014). 
 A REBIO de Santa Isabel, apesar de ser a 
segunda UC mais antiga do estado, apresenta ain-
da, no entanto, uma carência de publicações e de 
registros científicos para a fauna (Battesini et al. 
2013). Em umas dessas poucas publicações, foi 
documentada nesta unidade a ocorrência de Sci-
nax auratus Wied-Neuwied, 1821 (Amphibia, 
Anura, Hylidae), anteriormente registrada apenas 
o norte da Bahia e Alagoas (Santana et al. 2009). 
 Esta REBIO é, ainda, um importante sítio re-
produtivo de quatro espécies de tartarugas marinhas: 
a Tartaruga-cabeçuda (Caretta caretta Linnaeus, 
1758), a Tartaruga-de-pente (Eretmochelys imbrica-
ta Linnaeus, 1766), a Tartaruga-verde (Chelonia my-
das Linnaeus, 1758) e Tartaruga-oliva (Lepidochelys 
olivacea Eschscholtz, 1829), abrigando o maior sí-
tio reprodutivo do Brasil desta última (Marcovaldi e 
Marcovaldi 1999; Almeida et al. 2011; Castilhos et 
al. 2011; Marcovaldi et al. 2011a; Santos et al. 2011).
 Todas as quatro espécies de tartarugas mari-
nhas estão classificadas como ameaçada ou critica-
mente ameaçada, estando também incluídas na Lista 
Nacional das Espécies da Fauna Brasileira Amea-
çadas de Extinção do Ministério do Meio Ambien-
te (Brasil 2014). Essas espécies integram o apêndi-
ce I da Convenção sobre o Comércio Internacional 
de Espécies Ameaçadas da Fauna e Flora Selvagem 
(Convention on International Trade in Endangered 
Species of Wild Flora and Fauna – CITES), da qual 
o Brasil é signatário (CITES 2015; Brasil 2000b).
 Deve-se ressaltar que esta UC está inclu-
ída dentre as áreas brasileiras prioritárias para 
a conservação da flora, aves, mamíferos (Bra-
sil 2002; 2004) e tartarugas marinhas (Marcoval-
di et al. 2011b), também inserida na lista de áreas 
sujeitas a maior pressão antrópica (Brasil 2002).
Caracterização da unidade - histórico de criação
 A criação da REBIO de Santa Isabel está vin-
culada aos levantamentos e identificação de áreas de 
ocorrência de tartarugas marinhas no Brasil, iniciados 
em 1980. A partir dos trabalhos realizados, foram es-
tabelecidas 25 estações de pesquisa do Projeto TA-
MAR, uma delas em Pirambu, no ano de 1982. Com 
a criação destas bases, foram iniciadas uma série de 
medidas de manejo, estudos e ações educativas que 
objetivaram a recuperação das populações de tarta-
rugas marinhas (Marcovaldi e Marcovaldi 1999).
 Dentre as medidas de proteção adotadas, des-
taca-se a identificação de áreas prioritárias para a con-
servação das espécies e ecossistemas, assim como a 
proposta de conversão dessas áreas em unidades de 
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conservação. Nesse sentido, ao considerar as singu-
laridades dos ambientes e como a sua proteção era 
importante para o sucesso da recuperação das popula-
ções de tartarugas marinhas, foram criadas as unida-
des de conservação Reserva Biológica de Comboios, 
no estado do Espírito Santo (Brasil 1984), e a Reserva 
Biológica de Santa Isabel (Brasil 1988b), no estado 
de Sergipe, objetivando, principalmente, a proteção 
das tartarugas marinhas (Marcovaldi et al. 2011b). 
 O processo de criação da REBIO de Santa Isa-
bel foi iniciado em 1983. O levantamento primário 
de informações demonstrava que a área, caracteriza-
da por complexo ambiente costeiro, relevante para a 
conservação da biodiversidade, era ainda composta 
por terras da União e devolutas, o que reduziria inde-
nizações pela desapropriação de terras particulares e 
possibilitaria o seu processo de implementação.  
 A criação da unidade de conservação foi fi-
nalizada somente em 1988, a partir da publicação do 
Decreto Nº 96.999 (Brasil 1988b), que define a sua 
localização e estabelece como objetivo a proteção da 
fauna local e dos ambientes costeiros, que contem-
plam os sítios reprodutivos das tartarugas marinhas. 
A criação da REBIO foi sucedida pelas ações de im-
plantação da estrutura administrativa, inicialmente na 
cidade de Pirambu e depois estabelecida no interior da 
unidade de conservação, em área limítrofe à sede mu-
nicipal. Neste período, os trabalhos de conservação das 
populações de tartarugas marinhas e de Educação Am-
biental, executados pelo Projeto TAMAR, passaram a 
integrar também às ações da equipe da Reserva Bio-
lógica de Santa Isabel (Obs. pessoal A.C.C.D. Silva). 
Caracterização da unidade – limites e área protegi-
da
 A área da Reserva Biológica de Santa Isabel 
abrange “terrenos de marinha e acrescidos”, nos mu-
nicípios de Pirambu e Pacatuba, sendo seus limites de-
finidos no memorial descritivo (Brasil 1988b). Neste 
documento, os limites da REBIO são identificados na 
forma de marcos, pontos de referência na paisagem, 
azimutes, ângulos e distâncias entre as consecutivas 
“estacas”, que por fim, passariam a compor a geome-
tria da unidade de conservação. No entanto, a simples 
transcrição do disposto no memorial descritivo resul-
ta em um conjunto de pontos que não condizem em 
forma e localização com os objetivos da unidade. Os 
principais problemas identificados no memorial des-
critivo são: 
I. o rumo (azimute) da segunda estaca de marcação, 
cujo ângulo desloca os demais pontos que definem o 
limite da REBIO em direção ao mar (Figura 2a, po-
lígonos 1 e 2); 
II. ausência de informação e erro de orientação entre 
as estacas 43, 37 e 26, relativas ao limite oeste da Re-
serva;
III. o ponto inicial e final dos limites da unidade de 
conservação não são coincidentes, de modo que os 
segmentos de reta não formam um polígono; e
IV. a área protegida, se definida a partir da simples 
plotagem do memorial descritivo, não representa o 
que foi efetivamente planejado e historicamente pro-
tegido pela UC.
 A área historicamente reconhecida e de fato 
protegida pela gestão da unidade, desde a sua cria-
ção (Obs. pessoal A.C.C.D. Silva), compreende ele-
mentos notáveis da paisagem como o limite norte da 
área urbana da cidade de Pirambu, cerca de 1,5 km 
ao norte da foz do rio Japaratuba, a localidade conhe-
cida como Ilha do Funil, no município de Pacatuba, 
a linha de preamar máxima e no sentido leste–oes-
te, o cordão de dunas mais elevadas e fixas por ve-
getação, visível a partir da praia, face sua importân-
cia no que se refere à transição entre os ambientes.
A intensão de proteger toda a paisagem homogênea, a 
partir da linha de preamar até a linha de dunas fixas à 
oeste é reafirmada em comunicação pessoal fornecida 
pelo Sr. Guy Marcovaldi, à época gestor do TAMAR 
e que no âmbito do Instituto Brasileiro do Desenvol-
vimento Florestal (IBDF, extinto em 1989 e sucedido 
pelo IBAMA) participou da criação da Reserva Bio-
lógica de Santa Isabel, conforme destacado a seguir:
 Após o início das atividades do Projeto TA-
MAR na conservação das tartarugas nas praias de 
Pirambu em novembro de 1981 e a implantação da 
Base de Pirambu em 1982, ratificamos ser esta uma 
importante área reprodutiva no litoral brasileiro. 
Assim, em 1983 o TAMAR deu início ao processo de 
criação da Reserva Biológica de Santa Isabel, com 
objetivo de proteger este importante sítio reproduti-
vo das tartarugas; visto a área apresentar ecossis-
temas bastante preservados, ausência de atividades 
econômicas e outros tipos de ocupações humanas.
 Desta forma, a UC foi concebida para prote-
ção das praias de desovas de tartarugas marinhas a 
partir da linha de preamar, a Restinga em suas varia-
das fisionomias, as lagoas temporárias e permanentes, 
formadas ao longo do campo de dunas, habitat para 
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variadas espécies, o campo de dunas em si, dada a sua singularidade e fragilidade quanto intervenções, se es-
tendendo em sentido oeste, até a notável linha de dunas mais elevadas e fixadas pela vegetação de Restinga, esta 
formação possibilita um limite natural para a UC, agindo quase como uma cerca natural. Ao norte, a REBIO 
ultrapassa o braço de rio, foz secundária do São Francisco e se estende por estreita faixa de terra, onde ainda 
ocorrem desovas de tartarugas marinhas e sujeita a elevada dinâmica costeira (Com. pessoal G. Marcovaldi).
 
Figura 2 Variações na delimitação da Reserva Biológica de Santa Isabel, litoral Norte do esta-
do de Sergipe, Brasil. a) interpretação do Decreto 96.99/1988 (1 e 1´ = limites projetado ao mar e 
ajustado ao continente; b) limites apresentados no Projeto Mapa Para Todos (IBAMA 2006); c) li-
mite proposto em consulta pública (ICMBio 2010); d) limites disponíveis no site do ICMBio (en-
tre 2012/13) e IBAMA (consulta em abril de 2016); e) limite apresentado no Atlas de Recursos Hí-
dricos de Sergipe (Sergipe 2013); f) limite disponível no site do ICMBio (acesso em abril de 2016).
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 Observa-se, portanto, ao se considerar os 
problemas detectados no memorial descritivo do 
Decreto 96.999/88, que para que a unidade atenda 
aos objetivos de sua criação, seriam necessários al-
guns ajustes nos limites e localização do polígono:
i) correção do azimute inicial, de modo a permitir o ajus-
te dos demais pontos para o continente (Figura 2a); e
ii) nova definição do seu limite oeste, de modo 
a seguir o cordão de dunas fixas, limite oes-
te natural identificado para a UC nos levan-
tamentos realizados durante a sua criação.
 Embora os limites físicos da unidade de con-
servação possam ser identificados em campo, a ela-
boração de mapas ou definição precisa, por meio de 
coordenadas geográficas tem se mostrado um desa-
fio, sendo, inclusive, objeto do processo ICMBio 
Nº 02001.005749/2007-43, aberto pela gestão da 
unidade na tentativa de solucionar esse problema. 
 No presente levantamento, o primeiro mapa 
da unidade de conservação disponibilizado digital-
mente (Figura 2b) foi elaborado no âmbito do proje-
to Mapa Para Todos (IBAMA 2006). Neste, o limite 
da unidade de conservação apresenta deslocamen-
to parcial para o mar, especialmente na sua porção 
sul. Além disso, esses limites não contemplavam 
toda a região compreendida entre a preamar e linha 
de dunas fixas, principalmente na porção norte. Em-
bora esta delimitação não apresente clara relação 
com o decreto de criação da unidade e nem com a 
área reconhecida pela gestão da UC, estabelecida 
18 anos antes, trata-se da primeira tentativa de pro-
jetar os limites da REBIO para a área continental.
 Considerando a necessidade de ajustes na de-
limitação oficial da REBIO, foi realizado um levan-
tamento topográfico ao longo de toda a unidade, con-
cluído em 2008. O polígono resultante (Figura 2c) foi 
apresentado em uma Consulta Pública, realizada na 
cidade de Pirambu, no dia 03 de dezembro de 2010, 
com ampla participação de diversos segmentos da so-
ciedade. Seus limites contemplavam o objetivo da uni-
dade e a área historicamente protegida, com elemen-
tos notáveis da paisagem, como trechos homogêneos 
de dunas e Restinga, linha mais interna de dunas fixas; 
porções finais de córregos que desaguam na praia, la-
goas e áreas sazonalmente alagáveis (ICMBio 2010).
 Outra delimitação da unidade estava disponí-
vel até meados de 2013 no site do ICMBio (http://
www.icmbio.gov.br/portal/servicos/geoprocessa-
mento.html), e ainda em abril de 2016 pôde ser vi-
sualizada no site do IBAMA (http://siscom.ibama.
gov.br/geoexplorer/composer/). Nesta, o limite da 
REBIO de Santa Isabel corresponde parcialmente 
ao apresentado na consulta pública de dezembro de 
2010 (Figura 2d). A diferença entre ambos se deve à 
exclusão da área situada ao norte da localidade La-
goa Redonda, que compreende dunas altas, vegeta-
ção de Restinga, córrego e cachoeira do Roncador.
 Uma representação dos limites da REBIO de 
Santa Isabel também foi encontrada no Atlas Digi-
tal de Recursos Hídricos de Sergipe (Sergipe 2013). 
Observa-se, no entanto, que o polígono da REBIO 
inserido neste atlas apresenta-se deslocado em di-
reção à porção continental sem abranger as praias e 
litoral, cuja proteção é objetivo da unidade (Figura 
1e). Além disso, este deslocamento para o interior 
sobrepõe a Reserva Biológica a propriedades rurais 
e povoações bem estabelecidas, como o de Lagoa 
Redonda, assim como traz para o interior da RE-
BIO parte da rodovia SE-100. Embora a origem do 
polígono apresentado neste atlas seja desconhecida, 
teme-se que a disponibilização desta informação 
por meio oficial (documento produzido pelo Gover-
no de Sergipe) favoreça a equivocada interpretação 
quanto à localização da unidade de conservação.
 Posteriormente, em 2014, um novo arquivo 
digital com os limites da REBIO (Figura 2f) foi dispo-
nibilizado na página oficial do ICMBio (www.icmbio.
gov.br). Neste, os limites considerados seguem a dis-
posição originalmente descrita no decreto de criação 
da UC (Brasil 1988b) quando considerado o ajuste dos 
azimutes, de modo a parcialmente, projetar a unida-
de de conservação para o continente, no entanto sem 
considerar o limite oeste como a linha de dunas fixas. 
Esta delimitação é idêntica à apresentada na Figura 2a. 
 De modo geral, o contraste entre os polígonos 
é notável, com variação na dimensão da unidade de 
conservação e na cobertura de áreas protegidas, as-
sim como na sobreposição com trechos ocupados do 
litoral (Tabela 1). Observa-se ainda que a dimensão 
da unidade de conservação, para qualquer das delimi-
tações identificadas, é sempre superior aos 2.766 hec-
tares descritos no decreto de criação (Brasil 1988b).
 O contraste entre a atual proposta de limi-
tes da REBIO (Figura 2f), o polígono apresenta-
do na consulta pública (ICMBio 2010) pode ser 
observado na Figura 3.  Diferente da delimitação 
apresentada em 2010, a atual proposta não consi-
dera a linha de preamar máxima como limite les-
te natural, assim como sobrepõe a UC com áreas 
marinhas ao longo de aproximadamente 14 km, 
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persistindo o erro quanto a localização e interpretação do objetivo da REBIO (Figura 3a e b). Destaca-
se que, associar o limite leste à linha de preamar máxima possibilita proteção da área de desova de tar-
tarugas marinhas e permite que pescadores continuem a utilizar a praia para a pesca artesanal, o que re-
duz conflitos com as comunidades do entorno da REBIO e enfatiza a manutenção de serviços ambientais. 
Tabela 1 Características do relevo ao longo da área protegida por dois dos polígo-
nos propostos para a Reserva Biológica de Santa Isabel, litoral norte do estado de Sergi-
pe, Brasil: linha vermelha - ICMBio (2010); linha azul - disponível no site do ICMBio (2015).
1 Propriedade rural = sobreposição com propriedades rurais na área da UC; 2 Exploração petrolífera = sobreposição 
com unidade de exploração de petróleo.
 A proposta mais ampla para o polígono da 
REBIO (ICMBio 2010) abrange ainda o trecho com 
aproximadamente 345 hectares, que condensa as du-
nas mais elevadas ao longo do litoral do município de 
Pirambu. Nesta área, associado ao relevo de dunas, 
há um córrego perene, conectado ao complexo de ria-
chos e lagoas situados ao leste da unidade de conser-
vação e que forma a cachoeira do Roncador. A citada 
cachoeira, dada sua pequena dimensão, característica 
da vegetação e paisagem, apresenta elevada sensibi-
lidade a impactos oriundos da visitação (Obs. pessoal 
A.C.C.D. Silva), de modo que sua inclusão dentro dos 
limites da REBIO favorece a proteção (Figura 3c).
 Além disso, na proposta de delimitação atual, 
o limite oeste da unidade de conservação não alcan-
ça a linha de dunas fixas mais altas, de modo que a 
REBIO deixaria de proteger, aproximadamente, 1.706 
hectares de dunas e Restinga, com destaque para a 
porção média e norte da unidade de conservação (Fi-
gura 3d). Essa área encontra-se incluída nos limites 
da REBIO, segundo o polígono proposto em Consul-
ta Pública (ICMBio 2010), o qual protege toda a área 
de Restinga herbácea e arbustiva associada ao campo 
de dunas (Oliveira e Landim 2014). Esta área, duran-
te o período chuvoso, é convertida em um complexo 
de lagoas temporárias, feição marcante na localidade 
(Obs. pessoal A.C.C.D. Silva), de modo que a sua seg-
mentação, conforme atualmente proposto, comprome-
te a manutenção deste habitat e preservação da biota. 
 Com relação à proteção do sítio reproduti-
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Figura 3 Características e variações da 
área protegida pela REBIO de Santa Isa-
bel a partir dos dois dos polígonos propos-
tos; linha laranja - ICMBio (2010); linha 
azul - limite disponível no site do ICMBio 
(2016); a) projeção da unidade de conser-
vação para a porção marinha ao longo do 
seu limite sul; b) projeção da unidade de 
conservação para a porção marinha ao lon-
go da porção central; c) área com dunas al-
tas, Restinga e córregos ao sul do povoado 
de Lagoa Redonda; d) variação na área pro-
tegida pela unidade de conservação na por-
ção média/norte, com exclusão de praias 
e sem considerar o limite físico natural.
vo de tartarugas marinhas, o polígono atualmen-
te disponível no site do ICMBio (Figura 2f) ex-
clui da REBIO aproximadamente 14 dos cerca 
de 40 km de praias de desova. Este trecho com-
preendem as praias de Santa Isabel e Tigre, área 
que apresenta grande importância por concentrar 
alta densidade de ninhos de tartarugas (Figura 3).
 Os polígonos analisados apresentam alguma 
sobreposição com propriedades limítrofes à unida-
de de conservação. Estas propriedades rurais reali-
zam, principalmente, o plantio de coco-da-baía e 
criação de pequenos rebanhos. Dentre as possibi-
lidades de limites considerados, o apresentado na 
Consulta Pública (ICMBio 2010) é o mais estreito 
na porção média e sul, o que reduz a sobreposição 
da unidade com propriedades rurais que ainda são 
manejadas. No tocante às atividades industriais, 
este polígono (Figura 2c) engloba dois poços de pe-
tróleo situados em área de preservação permanente 
(APP), caracterizada por dunas, Restinga e lagoas 
temporárias, enquanto que a proposta de limites pre-
sente no site do ICMBio (Figura 2f) exclui os cita-
dos poços, porém sobrepõe a sede e poços de outra 
empresa de exploração de hidrocarbonetos, loca-
lizada no povoado de Lagoa Redonda (Figura 3c).
 Em síntese, dentre as várias tentativas de 
delimitação da unidade, o polígono apresentado na 
Consulta Pública, realizada em 2010 (Figura 2c; 
ICMBio 2010), dado seu melhor ajuste aos elemen-
tos do relevo, abrangendo as variadas fitofisionomias 
da Restinga existentes na região, incluindo popula-
ções de Myrcia ovina Proença & Landim (Oliveira 
et al. 2015), além das áreas de desova de tartarugas 
marinhas, mostra-se o mais adequado para a prote-
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ção da biodiversidade local, e melhor atende o ob-
jetivo de criação desta unidade de conservação.
Gestão da unidade
 Além das atividades vinculadas à conserva-
ção de tartarugas marinhas, a unidade de conserva-
ção teve em sua rotina, desde sua criação, ações para 
a manutenção da integridade do ambiente costeiro. 
Neste sentido, a principal ameaça, inicialmente, foi 
a ocupação da linha de costa por residências de vera-
neio. As ações empreendidas pela gestão da REBIO, 
com apoio de diversas instituições de diferentes es-
feras governamentais, possibilitaram a remoção de 
todas as estruturas de veraneio instaladas ao longo 
da praia, dada sua interferência na dinâmica costei-
ra e incompatibilidade com os objetivos da unida-
de de conservação (Obs. pessoal A.C.C.D. Silva).
 No entanto, a existência de um programa de 
colonização da região (conhecida como “Gleba Pi-
rajá”), com a emissão de títulos de imóveis rurais 
pelo governo do estado de Sergipe nos municípios 
de Pirambu e Pacatuba, inclusive com áreas sobre-
postas à REBIO de Santa Isabel é preocupante (Fi-
gura 4). Dentre essas propriedades, somente duas 
apresentam notável sobreposição das áreas de cultivo 
de coco-da-baía com a unidade de conservação, em-
bora sem notável ampliação da área de plantio desde 
a criação da Reserva Biológica. Atualmente, apenas 
uma delas continua a manejar a área de plantio. Ob-
serva-se ainda, em segmentos próximos aos limites 
da UC a sobreposição com outras propriedades rurais 
ativas, no entanto esta apresenta menor magnitude. 
 Outra prática observada ao longo da UC é o uso 
da vegetação de Restinga como pasto para pequenos 
rebanhos de moradores do entorno da REBIO. Este 
uso não está claramente relacionando à sobreposição 
da unidade com propriedades rurais, uma vez que os 
rebanhos pastam ao longo de toda a área de Restinga, 
não limitados por cercas que os vinculariam à pro-
priedades específicas. Essa situação representa um 
impacto sobre a composição e estrutura de sua vegeta-
ção, já que a esses rebanhos trazem consigo sementes 
de espécies ruderais, alterando a composição da flora 
nativa, além de o pastejo e pisoteio interferirem com 
o ritmo de crescimento das espécies nativas (Hayes e 
Holl 2003; Cooper et al. 2005; Rosa e Cordazzo 2007).
 A reserva, quando considerado o polígono 
apresentado em Consulta Pública (Figura 2c), apresen-
ta parcial sobreposição com dois assentamentos do IN
Figura 4 Disposição da Reserva Biológica de Santa Isabel, litoral norte 
de Sergipe, Brasil, em relação a assentamentos rurais implantados pelo 
INCRA e fracionamento da terra promovido pelo governo de Sergipe. 
A – Detalhe quanto à área de sobreposição com assentamentos rurais.
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CRA denominados Cruiri e Independência Nossa Se-
nhora do Carmo (INCRA 2016). Esses assentamentos 
foram criados posteriormente à unidade de conserva-
ção (1989 e 2000, respectivamente) e a área sobrepos-
ta com a REBIO totaliza cerca de 130 hectares (Figu-
ra 4). A área de sobreposição com os assentamentos 
pode ser caracterizada como de preservação perma-
nente e mantém ainda relativa integridade. Ao longo 
desta não se observa uso para plantio, provavelmen-
te devido ao tipo de solo (Figura 4a). No sentido de 
viabilizar uma solução harmoniosa para os objetivos 
da unidade de conservação e dos assentamentos, se 
recomenda tratativas que viabilizem a conversão da 
área sobreposta em reserva legal dos assentamentos, e 
posterior doação desta para a REBIO de Santa Isabel.
 Outro conjunto de tensores está associa-
do ao trânsito de veículos e acesso de pessoas às 
praias e cachoeira do Roncador (Figura 3a), fato 
que demanda constante esforço de monitoramento, 
fiscalização e práticas educativas. O trânsito de ve-
ículos ao longo das praias de desova de tartarugas 
marinhas é proibido pela portaria IBAMA 10/1995 
(IBAMA 1995). Ao longo da REBIO essa prática é 
ainda mais preocupante dada a elevada densidade 
de ninhos presentes nas praias (Silva et al. 2007). 
 Destaca-se que, com o recente projeto de 
pavimentação da rodovia SE-100 (CONSPLAN 
2012), que tem seu trajeto relativamente parale-
lo aos limites da unidade (ver Figura 4), há grande 
possibilidade de aumento da degradação das áreas 
de Restinga situadas no seu entorno, assim como a 
ampliação de ameaças associadas à maior facilida-
de de acesso à Reserva Biológica, o que pode fa-
vorecer ocupações, permanentes ou temporárias.
 Os trabalhos de conservação das populações 
de tartarugas marinhas, educação ambiental, progra-
ma de geração de emprego e renda e, valorização 
da cultura das comunidades no entorno da unidade 
de conservação, são executados em duas bases de 
pesquisa do Projeto TAMAR, uma em Pirambu, na 
sede da unidade, e outra em Ponta dos Mangues, 
povoado no município de Pacatuba (Marcovaldi et 
al. 2011a; Franco et al. 2014). Paralelamente às ati-
vidades já executadas, em 2016 a gestão da REBIO 
iniciou um programa de capacitação de professores 
dos municípios de Pirambu e Pacatuba com apresen-
tação de temas relativos à unidade de conservação.
 Destaca-se que os resultados do manejo de 
desovas, proteção dos ninhos e medidas educativas 
aplicadas, apontam para uma tendência de recupera-
ção da população de tartaruga oliva (Lepidochelys 
olivacea), com o registro de 252 ninhos em 1991/92, 
2.606 ninhos em 2002/03 (Silva et al. 2007) e 6.492 
em 2008/09, o que representa um incremento de 25 
vezes mais ninhos  ao longo de 17 anos (Castilhos et 
al. 2011). No entanto, persistem ameaças associadas 
à compactação do solo e ninhos por veículos, roubo 
de desovas, e a preocupante captura incidental e mor-
talidade de tartarugas marinhas, associada à pesca de 
camarões com rede de arrasto de fundo, realizadas 
no entorno da unidade de conservação (Silva et al. 
2010). Destaca-se ainda, nas porções do entorno mais 
densamente ocupadas, problemas de desorientação 
de juvenis de tartaruga marinha, associado à fotopo-
luição, ameaça cujos efeitos são documentados em 
distintas áreas de desovas de quelônios marinhos no 
mundo (Lorne e Salmon 2007; Kamrowski et al. 2012; 
Kamrowski et al. 2014;Pendoley e Kamrowski 2015).
 Entre os pontos de vulnerabilidade identifi-
cados em estudos sobre Reservas Biológicas e Es-
tações Ecológicas (ESEC) federais (Ervin e WWF 
2003), está a “dificuldade de contratação e manuten-
ção de funcionários” (IBAMA e WWF 2007). Este 
fato não foge a regra para a REBIO de Santa Isabel, 
que possui um pequeno número de funcionários efe-
tivos (somente cinco em 2016). Tal fato, certamente 
pode comprometer, entre outras tarefas operacionais, 
o monitoramento de toda a extensão da unidade, o que 
favorece atividades ilegais (IBAMA e WWF 2007). 
 Aspecto a ser considerado na gestão desta UC é 
a ausência de um Plano de Manejo, definido pelo SNUC 
como um “documento técnico mediante o qual, com 
fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de 
conservação, se estabelece o seu zoneamento e as nor-
mas que devem presidir o uso da área e o manejo dos re-
cursos naturais, inclusive a implantação das estruturas 
físicas necessárias à gestão da unidade”. Este documen-
to deve ser elaborado no prazo máximo de cinco anos, 
contados a partir da data de criação da UC e relativo 
ainda, à publicação do SNUC em 2000 (Brasil 2000a).
 Embora um Plano de Manejo tenha sido elabo-
rado para a REBIO Santa Isabel em 2011, este não pode 
entrar em vigor e sua publicação teve de ser postergada, 
uma vez que era necessária a retificação do ato norma-
tivo que define os limites da unidade de conservação 
(Obs. pessoal A.C.C.D. Silva). Avaliação realizada em 
2010 demonstrou que aproximadamente 56% das Re-
servas Biológicas possuem Plano de Manejo (ICMBio 
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e WWF 2011) e a falta desse documento foi apontada 
como um dos principais problemas observados para 
o planejamento e gestão de UCs no Brasil, sendo sua 
elaboração recomendada como prioridade (IBAMA 
e WWF 2007). No entanto, ressalta-se que a simples 
existência de um plano de manejo, não garante a efeti-
vidade das ações propostas e é imprescindível a dispo-
nibilização de meios e recursos para sua implantação.
 Mais recentemente, através da Portaria nº12, 
de 3 de fevereiro de 2015, foi criado o Conselho Con-
sultivo da REBIO de Santa Isabel, conforme estabe-
lece o Artigo 29 da Lei do SNUC (Brasil 2000a). O 
Conselho da REBIO é composto por representantes 
de instituições públicas, privadas e da sociedade ci-
vil e consiste em fórum para debates e sugestões de 
ações quanto ao manejo da unidade de conservação.
Gestão da Unidade — contribuição da REBIO de 
Santa Isabel para a conservação da zona costeira 
sergipana: questões prioritárias e estratégicas 
 A unidade apresenta várias peculiaridades 
que justificam sua manutenção na categoria Re-
serva Biológica. Em primeiro lugar, pode-se citar 
a fragilidade inerente aos ecossistemas costeiros, 
extremamente dinâmicos e vulneráveis às ocupa-
ções humanas inadequadas. A urbanização da orla 
marítima é a segunda principal causa da erosão 
costeira no Brasil, como consequência da destrui-
ção da vegetação costeira e construção de edifi-
cações, que intervêm no processo de transporte 
sedimentar marinho e provoca desequilíbrio no ba-
lanço sedimentar da linha de costa (Muehe 2001).
 Embora no Estado de Sergipe predominem 
áreas em equilíbrio, casos mais severos de erosão 
costeira têm sido registrados na desembocadura do 
rio São Francisco e no município de Barra dos Co-
queiros (Muehe 2006). Trechos com elevada variabi-
lidade são encontrados associados à desembocadura 
dos rios Sergipe, Vaza-Barris e Real. Neste sentido, 
é possível estimar que a REBIO, dada ausência de 
intervenções e edificações ao longo de suas praias 
contribui com a manutenção da dinâmica costeira na-
tural, favorecendo a estabilidade da linha de costa. 
 A importância de unidades de conservação, 
englobando o contínuo oceano-planície costeira, tam-
bém deve ser ressaltada, pois esta permite a proteção 
mais efetiva de populações de espécies menos resis-
tentes às alterações antrópicas, comuns mesmo em 
unidades de conservação de Uso Sustentável litorâ-
neas. Estudo realizado na Amazônia brasileira mostra 
que as áreas pertencentes às unidades de conservação 
de Proteção Integral, como por exemplo, as REBIOs, 
foram consideradas efetivamente mais protegidas 
que aquelas de Uso Sustentável (Nolte et al. 2013).
 A presença e importância da REBIO para es-
pécies ameaçadas de extinção, como as tartarugas 
marinhas, “espécie bandeira”, favorece que outras 
menos conhecidas, ou de menor apelo para a socieda-
de, sejam também beneficiadas pela integral proteção 
da área e manutenção do ambiente com níveis redu-
zidos de interferência humana. A manutenção da UC 
como Reserva Biológica, apesar de não representar a 
completa eliminação de usos e impactos potenciais 
na zona da praia, onde as desovas de tartarugas ma-
rinhas ocorrem, representa uma significativa diminui-
ção desses, em especial ao minimizar efeitos nocivos 
da fotopoluição oriunda de ocupações, o acesso à área 
de reprodução em momentos críticos, como a deso-
va, e definir restrições quanto à práticas que gerem 
notável alteração nas características naturais da área 
o que contrasta com unidades de Uso Sustentável.
 É importante destacar que a população iden-
tificada da espécie nova de Myrtaceae, Myrcia ovina 
Proença & Landim, registrada em algumas áreas de 
Restingas do litoral norte de Sergipe, só se encontra-
ria protegida pela REBIO de Santa Isabel se consi-
derados os limites apresentados na Consulta Públi-
ca de 2010, no polígono com área de 5.888 ha (ver 
Figura 3), o que reforça a relevância de tal proposta 
de delimitação para a conservação da biodiversida-
de local. Aparentemente esta espécie é endêmica das 
Restingas do Nordeste do Brasil (Proença et al. 2014), 
tendo sido registrada até o momento apenas no esta-
do de Sergipe (Flora do Brasil 2020 em construção), 
nos municípios de Japaratuba e Pirambu. O fato de 
M. ovina ocorrer em uma área menor que 5.000 km² 
e não mais do que em cinco localidades (com base 
nos registros atuais), aliado ao fato de que parte dessa 
área de ocorrência apresenta severa fragmentação, são 
suficientes para incluí-la, considerando os critérios 
da IUCN (2012), na categoria “Endangered” (EN).
Conclusão
 Na REBIO de Santa Isabel, através da con-
junção de esforços do Projeto TAMAR as ações de 
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proteção e manejo, educação ambiental, geração 
de emprego e renda e, de valorização da cultu-
ra, possibilitaram resultados positivos para a con-
servação das populações de tartarugas marinhas, 
principalmente para a Lepidochelys olivacea, com 
tendência crescente do número de ninhos registra-
dos. No entanto, tais sinais de recuperação devem 
ser analisados com cautela, ante a constante mor-
talidade de exemplares adultos, que encalham nas 
praias de Alagoas, Sergipe e Bahia, com evidên-
cias de interação com pesca e que encalham ao lon-
go de todo o litoral de Sergipe (Silva et al. 2010).
 Além disso, a gestão da REBIO conseguiu 
manter estável a integridade da área desta unidade até 
os dias atuais. Os conflitos existentes se resumem ao 
uso da Restinga como pasto para rebanhos de proprie-
dades limítrofes, o trânsito de veículos ao longo das 
praias e no interior da REBIO e fluxo de pessoas que 
buscam as praias ao longo da unidade de conservação. 
 No que se refere à gestão territorial, a sobre-
posição com assentamentos do INCRA, estabeleci-
dos posteriormente à REBIO, assim como a distri-
buição de propriedades rurais, realizada pelo governo 
de Sergipe, ao longo da área da UC. Destaca-se ain-
da, que a partir da pavimentação da uma rodovia nas 
adjacências da REBIO um novo conjunto de impac-
tos pode surgir, o que deverá ser objeto de continu-
ada análise para nortear futuras tomadas de decisão.
 Uma questão prioritária e estratégica para a 
gestão da unidade e sua contribuição para a preserva-
ção dos ambientes costeiros do litoral norte do estado 
de Sergipe refere-se aos diferentes limites apresenta-
dos para esta UC até o momento. O contraste entre 
os vários desenhos propostos remete a uma reflexão 
quanto à amplitude da área protegida pela unidade 
de conservação e à diversidade de habitats nela com-
preendidos. Para uma maior efetividade desta unida-
de, é prioritária a publicação de novo ato normativo 
oficializando a retificação dos limites de acordo com 
a proposta mais ampla para o polígono da REBIO 
(Fig. 2c), por garantir maiores benefícios à manu-
tenção e integridade da paisagem e da biodiversida-
de local, além de melhor representar o objetivo de 
criação desta UC. Além disso, é necessária a publi-
cação do plano de manejo, postergada pela falta de 
regulamentação dos seus limites, e um maior investi-
mento em inventários bióticos e estudos ecológicos, 
essencial face à carência de publicações e de regis-
tros científicos, particularmente para a fauna local.
 A contribuição da REBIO de Santa Isa-
bel para a conservação da zona costeira sergipa-
na e a maior efetividade de proteção observada 
para as UCs de proteção integral, ratificam a im-
portância e manutenção desta REBIO na catego-
ria de Reserva Biológica com o polígono apresen-
tado e referendado na Consulta Pública de 2010.
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